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2.1.2 — Nos Chefes de Divisão: Ana Maria Cavaco Martins Silves-
tre, Maria Salomé Cadete Mendonça, Rui Paulo da Silva Lima Dias, 
Pedro Viçoso Ferreira, Maria Cavaco Francisco Viegas e José Salvador 
Estevens Santos:

Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativamente aos 
trabalhadores das respetivas Divisões.

2.1.3 — No Chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação José 
Salvador Estevens Santos:

A competência para autorizar despesas até ao montante de € 2.000,00, 
com respeito pelos limites atribuídos no orçamento desta Direção de 
Finanças.

2.1.4 — Na Chefe da Divisão de Tributação e Cobrança Ana Maria 
Cavaco Martins Silvestre:

Autorizar a retificação dos conhecimentos do Imposto Municipal de 
Sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional.

2.1.5 — Nos Chefes de Finanças do Distrito de Faro:
Autorizar despesas até ao montante de € 250,00, com respeito pelos 

limites atribuídos no orçamento desta Direção de Finanças.

2.1.6 — Nos Chefes de Finanças e nos Adjuntos de Chefes de Fi-
nanças da Secção de Cobrança, abrangidos pelo ponto 2 da Resolução 
n.º 1/05 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas:

As competências para apresentar ou propor a desistência de queixa 
ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem 
provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

2.2 — Em matéria de investigação criminal, subdelego as seguintes 
competências na Diretora de Finanças Adjunta Isabel Maria Viegas 
Guerreiro:

a) A orientação, coordenação e controle das averiguações e inquéritos 
criminais fiscais, incluindo a decisão de instaurar processo quando se 
conclua existir suficiência de indícios de crime fiscal;

b) A promoção dos atos de inquérito, comunicação da instauração do 
inquérito e remessa do respetivo auto de notícia ao Ministério Público 
em conformidade com o que dispõe o n.º 2 e 3 do artigo 40.º e alínea b) 
do n.º 1 e n.º 2 do artigo 41.º do RGIT;

c) A emissão de pareceres conforme o n.º 3 do artigo 42.º, pronúncia 
sobre a dispensa e atenuação especial da pena nos termos dos artigos 22.º 
e 44.º e remessa do respetivo processo de inquérito ao Ministério Público, 
conforme previsto nas referidas normas do RGIT.

3 — Substituto legal
É minha substituta legal a Diretora de Finanças Adjunta Isabel Maria 

Viegas Guerreiro e, nas suas faltas, ausências ou impedimentos, o Chefe 
de Divisão da Inspeção Tributária I Rui Paulo da Silva Lima Dias.

4 — Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de outubro de 

2015, ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto 
proferidos no âmbito desta delegação de competências.

29 de dezembro de 2015. — O Diretor de Finanças, Francisco Carlos 
da Silva Lima Dias.

209525458 

 Despacho n.º 5769/2016

Despacho de Delegação e subdelegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da lei geral tributária (LGT);
Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 36.º n.º 1, 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo (CPA) de 2015, e ainda do:
Despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

n.º 14524/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 240, de 9 de dezembro 
de 2015;

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:
I — Competências próprias
1 — No Diretor de Finanças Adjunto, Licenciado Manuel Fernandes 

Amorim:
1.1 — A Gestão e Coordenação das unidades orgânicas referidas nas 

alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da 

Portaria n.º 320 -A/2011, de 30/12, estrutura flexível prevista no ponto II 
do Despacho n.º 23089/2005, publicado na 2.ª série, D.R. n.º 215, de 
09/11/2005, mantida em vigor, pelo Despacho n.º 1367/2012, publicado 
na 2.ª série, D.R. n.º 22, de 31/01/2012.

2 — No Diretor de Finanças Adjunto, Licenciado Manuel Fernandes 
Amorim, quanto à Divisão de Inspeção Tributária II e nos Chefes de Divi-
são, licenciados Hipólito da Costa Barros e Hernâni de Almeida Tavares, 
quanto às Divisões de Inspeção Tributária I e III, respetivamente:

2.1 — A Gestão e Coordenação da unidade orgânica — Divisão de 
Inspeção Tributária II, Divisão de Inspeção Tributária I e III — referidas 
nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º 
da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30/12, estrutura flexível prevista no ponto 
II do Despacho n.º 23089/2005, publicado na 2.ª série, D.R., n.º 215, de 
09/11/2005, mantida em vigor, pelo Despacho n.º 1367/2012, publicado 
na 2.ª série, D.R., n.º 22, de 31/01/2012.

2.2 — Proceder à seleção dos sujeitos passivos a fiscalizar por ini-
ciativa dos serviços distritais;

2.3 — Proceder nos termos do artigo 49.º do RCPITA, à notificação 
dos sujeitos passivos do início do procedimento externo de inspeção;

2.4 — Proceder à emissão de ordens de serviço, bem como as even-
tuais alterações, para processos inspetivos previamente programados e 
determinar, quando não seja emitida a ordem de serviço, a prática dos 
atos de inspeção que se mostrem necessários, assim como, nos termos 
do artigo 46.º do RCPITA, credenciar os funcionários com vista aos 
procedimentos externos;

2.5 — Autorizar, em casos devidamente justificados, a ampliação e 
a suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a) a c) 
do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA;

2.6 — Autorizar a dispensa de notificação prévia do procedimento de 
inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º do RCPITA;

2.7 — Sancionar os relatórios das ações inspetivas concluídas e as 
informações prestadas;

2.8 — Determinar a matéria tributável dos sujeitos passivos de IRC, 
nas situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 16.º do CIRC;

2.9 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indireta, nos 
termos do n.º 2 do artigo 82.º da Lei Geral Tributária, e consequente 
revisão da matéria tributável declarada em sede de IRC ou de IRS, 
dentro dos limites fixados nos números seguintes;

2.10 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indiretos nos 
termos do artigo 39.º do Código do IRS, dos artigos 57.º e 59.º do Código 
do IRC e do artigo 90.º do Código do IVA, bem como dos artigos 87.º 
a 89.º e 90.º da Lei Geral Tributária;

2.11 — Praticar os atos de apuramento, fixação ou alteração de ren-
dimentos nos termos do artigo 65.º do Código do IRS;

2.12 — Proceder à fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos 
termos do artigo 59.º do Código do IRC e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º 
da Lei Geral Tributária, bem como nos casos de avaliação direta com 
correções técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição 
legal, nos termos dos artigos 81.º e 82.º da Lei Geral Tributária;

2.13 — Proceder à fixação do IVA em falta, nos termos do artigo 90.º 
do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da LGT;

2.14 — Ordenar a recolha dos documentos de correção únicos produ-
zidos em consequência de ações inspetivas, bem como a sua validação;

2.15 — Sancionar o valor apurado nos termos do artigo 31.º do Código 
do Imposto do Selo;

2.16 — A apreciação e decisão sobre os pedidos de reembolso abran-
gidos pelo Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro.

3 — No Diretor de Finanças Adjunto, Licenciado, Manuel Fernan-
des Amorim e nos Chefes de Divisão, em substituição, licenciados, 
Vicente Ferreira Ribeiro, Hipólito da Costa Barros e Hernâni Almeida 
Tavares:

3.1 — A autorização para passagem de certidões sobre assuntos da 
competência dos recetivos serviços;

3.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações efetuadas pelos 
trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, a entidades superiores a esta 
Direção de Finanças;

3.3 — A assinatura de toda a correspondência das respetivas unidades 
orgânicas, incluindo notas e mapas, que não se destinem às Direções 
Gerais e outras entidades equiparadas ou de nível superior, ou, destinando-
-se, sejam de mera remessa regular;

3.4 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o 
efeito;

3.5 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (artigo 60.º n.º 4 da Lei 
Geral Tributária).

4 — No Chefe da Divisão de Tributação e Cobrança, em substituição, 
licenciado Vicente Ferreira Ribeiro:

4.1 — A Gestão e Coordenação da unidade orgânica — Divisão de Tri-
butação e Cobrança — referidas nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 38.º 
e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30/12, 
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estrutura flexível prevista no ponto II do Despacho n.º 23089/2005, 
publicado na 2.ª série, D.R., n.º 215, de 09/11/2005, mantida em vigor, 
pelo Despacho n.º 1367/2012, publicado na 2.ª série, D.R. n.º 22, de 
31/01/2012.

4.2 — Gestão e Coordenação do Centro de Atendimento Telefónico 
(CAT) e do atendimento aos contribuintes;

4.3 — Praticar os atos de apuramento, fixação ou alteração de ren-
dimentos, nos termos dos artigos 65.º, n.º 5, do CIRS, 16.º, n.º 3, do 
CIRC, 81.º e 82.º da LGT, relativamente aos processos não tramitados 
na inspeção tributária;

4.4 — Decidir sobre a revogação total ou parcial das liquidações do 
imposto, nos termos do artigo 93.º do CIRS, quando estiver em causa 
a falta de menção na declaração anual de rendimentos das liquidações 
na fonte ou de pagamento por conta;

4.5 — Proceder ao apuramento da matéria tributável por métodos 
indiretos nos termos do artigo 81.º e n.º 2 do artigo 82.º da Lei Geral 
Tributária, quando ocorrer qualquer situação das referidas na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 87.º do mesmo diploma e seja efetuada com base em 
elementos declarados pelos sujeitos passivos;

4.6 — Autorizar, nos termos dos artigos 78.º e 82.º da LGT, a emissão, 
revisão e recolha dos documentos de correção respeitantes a processos 
não tramitados da inspeção tributária;

4.7 — Fixar os prazos para audição prévia nos termos do artigo 60.º 
da LGT, no âmbito dos processos cuja competência aqui fica delegada, 
e praticar os atos subsequentes até à conclusão do procedimento;

4.8 — Autorizar o levantamento de suspensão das liquidações em 
resultado de análise de listagens de IRS, quando não haja correções a 
fazer aos elementos declarados;

4.9 — Decidir sobre os pedidos de revisão das liquidações emitidas 
pela Direção de Serviços de Cobrança mod. 344 — IVA);

4.10 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de documentos de 
correção de I.R. resultantes de erros de recolha e outros imputáveis aos 
serviços ou de validação de outras declarações (alínea b) do n.º 2.2 do 
manual de instruções e ofício -circulado n.º 15/91);

4.11 — A nomeação dos peritos que compõem a Comissão para as 
2.as avaliações (artigos 74.º e 76.º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis).

5 — Na técnica economista assessora principal, Maria do Pilar da 
Cunha Henriques de Lima:

5.1 — Elaborar o plano regional, de atividades da inspeção tributária 
a que se refere o artigo 25.º do RCPITA;

6 — Na responsável pela área financeira, Maria Manuela Vilaça da 
Silva:

6.1 — A Gestão e Coordenação da unidade orgânica — Apoio 
Administrativo — referidas nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 38.º e 
alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30/12, 
estrutura flexível prevista no ponto II do Despacho n.º 23089/2005, 
publicado na 2.ª série, D.R. n.º 215, de 09/11/2005, mantida em 
vigor, pelo Despacho n.º 1367/2012, publicado na 2.ª série, D.R. 
n.º 22, de 31/01/2012.

6.2 — Apor o “visto” em todos os documentos de despesa previa-
mente autorizada, cujo processamento e ordem de pagamento sejam da 
responsabilidade desta Direção de Finanças;

6.3 — A assinatura dos boletins de inserção ou alteração de venci-
mentos;

6.4 — O processamento eletrónico de requisições de transportes à C.P.
7 — Nos Chefes de Finanças:
7.1 — A decisão, independentemente do valor, das reclamações gra-

ciosas respeitantes ao imposto municipal de sisa, imposto municipal 
sobre as sucessões e doações, contribuição autárquica, imposto municipal 
sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões de imóveis, 
imposto do selo e imposto único de circulação;

7.2 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes a IRS, desde 
que o erro seja apurado no âmbito da instrução e decisão de processos 
da sua competência, ou delegada, bem como dos respeitantes ao IVA, 
quando o valor do processo não exceda € 10 000, assim como a autori-
zação para a recolha dos documentos de correção;

7.3 — Proferir despacho de arquivamento dos processos de con-
traordenação instaurados indevidamente, sempre que se verifique o 
pagamento nos termos do artigo 29.º do RGIT;

7.4 — Autorizar a recolha dos documentos de correção resultantes 
de processos de reclamação graciosa, cuja decisão seja da sua compe-
tência;

7.5 — Proceder, nos termos do n.º 5 do artigo 65.º, à alteração dos 
elementos declarados pelos sujeitos passivos com domicílio fiscal na 
área geográfica do respetivo Serviço de Finanças;

8 — Nos instrutores dos processos de inquérito a que se refere o 
artigo 40.º do RGIT:

8.1 — A assinatura da correspondência necessária à instrução dos 
processos em que sejam instrutores.

II — Competências delegadas /subdelegadas
Subdelego:
1.1 — No Diretor de Finanças Adjunto, em regime de substituição 

licenciado Manuel Fernandes Amorim, as seguintes competências:
a) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 

discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
e 33.º do Código do IVA;

b) Confirmar o volume de negócios para os fins consignados nos n.os 1 
e 2 do artigo 41.º do Código do IVA, de harmonia com a sua previsão 
para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos que iniciam a sua 
atividade nos termos do n.º 6 do artigo 41.º do Código do IVA;

c) Confirmar o volume de negócios, para os fins consignados no n.º 1 
do artigo 53.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão efetuada 
para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos passivos que iniciem 
a sua atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do Código do IVA;

d) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito passivo 
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injusti-
ficados, nos casos de passagem do regime de isenção a um regime de 
tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do Código do IVA;

e) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que se 
referem os artigos 31.º ou 32.º do Código do IVA, conforme os casos, 
sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo ultrapassou 
em determinado ano o volume de negócios que condiciona a sua isenção 
nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IVA;

f) Confirmar o volume de compras para os fins consignados no n.º 1 do 
artigo 60.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão efetuada para 
o ano civil corrente, no caso de retalhistas que iniciam a sua atividade 
nos termos do n.º 4 do artigo 60.º do Código do IVA;

g) Apreciar e decidir o requerimento a entregar no serviço de finan-
ças, no caso de modificação essencial das condições de exercício da 
atividade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do 
prazo previsto no n.º 3 do artigo 63.º do Código do IVA, que pretendam 
passagem ao regime especial;

h) Tomar as medidas necessárias, a fim de evitar que os retalhistas 
usufruam vantagens injustificadas ou sofram prejuízos, igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação 
ao regime especial referido no artigo 60.º do Código do IVA, ou inver-
samente nos termos do artigo 64.º do Código do IVA;

i) Determinar a passagem ao regime normal de tributação, nos casos 
em que haja fundados motivos para supor que o regime especial de tri-
butação previsto no artigo 60.º do Código do IVA concede aos retalhistas 
vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de concorrência 
nos termos do artigo 66.º do Código do IVA;

2 — No Diretor de Finanças Adjunto, em regime de substituição li-
cenciado Manuel Fernandes Amorim, no Chefe de Divisão da Tributação 
e Cobrança, em substituição, licenciado Vicente Ferreira Ribeiro, e nos 
Chefes das Divisões de Inspeção Tributária I e III, respetivamente, em 
substituição, licenciado Hipólito da Costa Barros e Hernâni de Almeida 
Tavares;

a) Autorizar as deslocações no País, incluindo as que devam ser 
realizadas por via aérea, no caso das Regiões Autónomas, bem como o 
processamento das correspondentes ajudas de custos e despesas de trans-
porte, que se realizarem por motivo de serviço, incluindo as realizadas 
por motivo de provas de seleção, cursos e concursos, depois de obtido, 
previamente, junto da DSGRF, o necessário cabimento;

b) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos 
e portagens suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço quando previamente autorizadas;

c) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

d) Praticar os seguintes atos:
i) Conceder licenças por período até 30 dias;
ii) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado de acordo 

com o mapa de férias aprovado;

3 — Nos chefes de finanças deste distrito, relativamente às áreas 
funcionais em que superintendem, a competência para:

a) Autorizar a retificação dos conhecimentos de imposto municipal 
de sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional;

b) Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o valor 
acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime especial 
de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA;

c) Autorização anual de despesas, limitada às dotações orçamentais 
atribuídas aos respetivos serviços, até ao montante de 250 EUR.

4 — Nos chefes de finanças adjuntos das secções de cobrança, abran-
gidos pelo ponto 2 da Resolução n.º 1/05 — 2.ª Secção — Gabinete do 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas (D.R. n.º 22, 2.ª série, 
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de 1 de fevereiro de 2005, pág. 1579), a competência para apresentar 
ou propor a desistência de queixa ao Ministério Público, pela prática 
de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da 
Fazenda Pública;

5 — Na responsável pela área financeira, Maria Manuela Vilaça da 
Silva, a realização de despesas até ao montante de € 1000, tendo em 
conta os limites das dotações orçamentais.

III — Autorização para subdelegar
Autorizo os Chefes de Divisão e os Chefes de Finanças a subdelegar 

as competências que agora lhe são delegadas e subdelegadas.

IV — Substituto legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto legal 

o Diretor de Finanças Adjunto, em regime de substituição, licenciado 
Manuel Fernandes Amorim.

V — Outros
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar expressamente a presente delegação ou 
subdelegação.

VI — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015 ficando, 

por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
desta delegação e subdelegação de competências.

30 de dezembro de 2015. — O Diretor de Finanças de Braga, em 
regime de substituição, por vacatura do lugar, Eugénio Gomes Teixeira 
Vilaça.

209525506 

 Despacho n.º 5770/2016

Delegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e artigo 62.º da Lei Geral Tributária, e com vista à 
gestão global deste serviço, faço a presente delegação de competências, 
no funcionário que abaixo se identifica:

I — Chefia da secção
1.ª Secção (Tributação do Rendimento, Despesa e Património) — Chefe 

de Finanças Adjunta, TAT — Nível 2, Maria da Graça Barreiros Hen-
riques Ferreira;

II — Atribuição de competências
1 — De caráter geral
À adjunta antes identificada, tendo em linha de conta o conteúdo do 

que se vai assinalar, compete diligenciar no sentido da sua efetiva e 
cabal concretização, nomeadamente:

a) Exercer funções que, pontualmente, lhe sejam atribuídas pelos 
seus superiores hierárquicos;

b) Assegurar e exercer ação formativa e disciplinar relativamente aos 
funcionários subordinados, desempenhando as funções nos moldes pre-
vistos no artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio;

c) Proferir despachos de mero expediente, incluindo o despacho, dis-
tribuição e registo de certidões e cadernetas prediais — com exceção dos 
casos em que haja motivo de indeferimento, que, mediante informação 
e parecer, serão submetidos a meu despacho — e controlo da respetiva 
cobrança de emolumentos, controlo da atempada remessa das certidões 
requeridas pelas instâncias judiciais bem como o cumprimento rigoroso 
do prazo previsto no artigo 24.º do CPPT;

d) Controlar a assiduidade, pontualidade, faltas, e licenças dos fun-
cionários da respetiva secção, bem como informar os pedidos de férias 
faltas e licenças, providenciando para que a mesma fique provida de 
recursos humanos para o seu normal funcionamento;

e) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza de expe-
diente diário, bem como os mandados de notificação e citação e ordens 
de serviço para os serviços externos;

f) Verificar e controlar os serviços, para que sejam respeitados os 
prazos legais e os fixados pelas instâncias superiores;

g) Providenciar para que, em tempo útil, seja dada resposta às infor-
mações solicitadas pelas diversas entidades e contribuintes, incluindo 
pedidos efetuados por via eletrónica;

h) Providenciar para que os utentes dos serviços sejam atendidos com 
a necessária prontidão e qualidade, respeitando sempre as prioridades 
de atendimento definidas na lei;

i) Contribuir com os elementos da secção para a elaboração do 
PA 10 — Recolha de indicadores não informatizados, fiscalizando e 
controlando os referidos elementos, tendo em vista a sua recolha para 
o respetivo sistema informático por quem for incumbido da mesma;

j) Assinar a correspondência da sua secção com exceção da dirigida 
à Direção de Finanças ou a entidades superiores ou equiparadas, bem 
como a outras estranhas à AT de nível institucional relevante;

k) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções para apreciação ou decisão superior;

l) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
m) Competência para efetuar o levantamento de autos de notícia a que 

se refere a alínea l) do artigo 59.º do RGIT e o artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 500/79, de 22 de dezembro;

n) Decidir os pagamentos de coimas com redução, nos termos do 
artigo 29.º do RGIT;

o) Solicitar aos serviços de inspeção tributária as informações ne-
cessárias para o apuramento da matéria de fato posta em causa pelos 
impetrantes nas suas petições, para posterior apreciação;

p) Cumprir o disposto no artigo 60.º da LGT, quando for caso disso;
q) Dever de cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar 

sigilo, conforme o estabelecido no artigo 64.º da LGT;
r) Promover a organização e a conservação em boa ordem do arquivo 

dos processos, bem como dos documentos e demais assuntos relaciona-
dos com a respetiva secção;

s) Controlo da funcionalidade permanente do equipamento informático 
da secção, promover a sua manutenção e reporte de incidentes;

t) Controlar a execução do serviço da secção, de modo a que sejam 
alcançados os objetivos superiormente fixados;

u) Efetuar todos os procedimentos inerentes ao cargo relativamente 
à avaliação — SIADAP.

2 — De caráter específico
Na Chefe de Finanças Adjunta, Maria da Graça Barreiros Henriques 

Ferreira (Tributação de Rendimento, Despesa e Património)
2.1 — Controlar e orientar a execução de todas as tarefas relacionadas 

com a secção e introdução na aplicação informática das declarações 
modelo 1 do IMI;

2.2 — Coordenar, fiscalizar e controlar a execução do trabalho res-
peitante às avaliações de prédios urbanos e rústicos, incluindo todos os 
procedimentos relativos à efetivação das 2.as avaliações, com exceção 
dos atos relativos à posse, nomeação e substituição de peritos;

2.3 — Instruir e decidir as reclamações das matrizes rústicas, exceto 
nas situações em que a decisão seja de indeferimento;

2.4 — Apreciar e decidir as reclamações referidas no artigo 130.º do 
CIMI, exceto quando a decisão seja no sentido do indeferimento;

2.5 — Apreciar e decidir os processos de isenção de IMI, nomeada-
mente as concedidas ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do 
EBF, exceto quando a decisão seja no sentido do indeferimento;

2.6 — Promover a fiscalização com base nos elementos recebidos 
de outras entidades, nomeadamente, municípios, notários e serviços 
de finanças;

2.7 — Controlar e fiscalizar as liquidações de IMI relativas a anos 
anteriores;

2.8 — Controlar todo o serviço informático referente ao IMI;
2.9 — Instruir e informar, quando necessário, os pedidos de isenção 

de IMT;
2.10 — Controlar e fiscalizar todas as isenções reconhecidas, nomea-

damente as previstas no artigo 10.º do CIMT, no sentido de acautelar 
situações de caducidade;

2.11 — Promover a liquidação adicional de IMT, nos termos do ar-
tigo 31.º do respetivo código, sempre que se mostre devida;

2.12 — Apreciar e decidir sobre os pedidos de retificação das decla-
rações modelo 1 do IMT;

2.13 — Apreciar e decidir os pedidos de prorrogação do prazo, pre-
vistos no n.º 5 do artigo 26.º do Código do Imposto de Selo;

2.14 — Fiscalizar o cumprimento das disposições legais por parte 
dos beneficiários das transmissões, promovendo as atualizações ma-
triciais;

2.15 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes 
ao património do Estado, designadamente identificações, avaliações e 
registos na Conservatória do Registo Predial, registo no livro modelo 26, 
coordenação de todo o serviço, excetuando as funções que por força da 
respetiva credencial sejam da exclusiva competência do Chefe de Finanças;

2.16 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens abandonados a 
favor do Estado, designadamente depósitos dos valores abandonados e 
elaboração das respetivas relações e mapas;

2.17 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao cadastro 
único;

2.18 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA, 
promover todos os procedimentos e praticar todos os atos necessários à 
execução do serviço referente a este para o sistema informático;


